
 INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS – IBAMA, nos termos do Art.122 do doc.
6.514/2008 c/c Art.078 da IN 10/2012 do IBAMA, notifica os infra nominados para apresentarem alegações finais no prazo de 10(dez) dias a contar
da presente data. Os processos estarão disponíveis para consulta/xerox no setor NUIP desta Superintendência(Av. Fernandes Lima, 4023, Gruta de
Lourdes –Maceió/AL – IBAMA/AL)

Edital nº08/15 - SUPES-AL
                                                               Edital de Notificação para Alegações Finais de múltiplos processos
Interessado CPF/CNPJ Nº Processo Auto de Infração

Interessado CNPJ/CPF Processo Auto de Infração

José Medeiros de Verçosa Rego 151.934.384-15 02003.000222/2007-11 552886/D

Sebastião Maximo dos Santos 332.822.285-00 02003.000836/2007-94 071834/D

José Alves de Freitas 153.802.704-68 02003.000755/2001-07 035312/D

Cícero Daniel da Silva 347.164.164-53 02003.000245/2000-41 035150/D

Antônio Barbosa dos Santos 383.927.714-00 02003.000024/2005-87 035455/D

José Francisco Ferreira dos Santos 457.578.284-04 02003.000625/2005-90 071359/D

Nelson Cassimiro Pereira 510.863.104-97 02003.000508/2004-45 200110/D

Hélio Calheiro da Costa 12.427.761/0001-03 02003.000573/87-54 838666/A

José Firmirno Marques 543.351.834-53 02003.000486/86-53 758343/A

E. Emilio de Souza – ME 35.639.079/0001-80 02003.000963/2002-89 071531/D

Esvande Alves Pereira 872.465.164-20 02003.000304/2006-76 471318/D

Dervam Gama Pedroza 031.780.504-50 02003.000229/2005-62 200798/D

Paulo Fernando da Fonseca Costa 
Florino

688.271.336-39 02003.000194/2005-61 471324/D

Maceió, 17 de abril de 2015

Rita de Cássia de Aguiar Fassanaro
COORDENADORA DO NUIP/AL



________________________________________________________________________________________________________________________
As vistas dos respectivos processos poderão ser obtidas junto ao NUIP.AL

(Av. Fernandes Lima - 4023 Gruta de Lourdes.)
* Decorrido o prazo de apresentação das Alegações Finais os processos administrativos serão encaminhados a Autoridade Julgadora.

O prazo poderá ser reaberto por demanda  da AJG ou através das notificações de agravamento.


